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I, DO OB.IETO

Constrhri objeto do presente Termo de Referência a pÍetensa: CONTRATAÇAO DE
EMPRESA PARA FORNI,CIMENTO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO BANCO
Df, ALIMf,NTOS E À UNIDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS (UDAF) A
CARGO DA SECRETARJA MI]NICIPAL Df, DESENVOLVIMENTO SOCIÂL E
HABITAÇÃO DE PATOS/PB.

2. DACOMPRA

As características e especificações do objeto da referida contrataçâo são:

3. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARÀ ME/EPP

Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o trataÍneÍto üferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe, nos teÍmos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 12312006, visto estareÍn presentes, isolada ou
simultaneameÍlte, as situações previstas nos incisos I e Il, do Art. 49, do mesmo diploma legal.
A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as

Microernpresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

4. DASOBRIGAÇÕES DOCONTRATANTE

Efetuar o pagamento relúivo ao objao contatado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
Proporciona ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçil,o do objeto da presente

contratação, nos termos do correspondente insÍumento de ajuste.
Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade ancontrada quanto à qualidade dos produtos
ou sewiços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades pacoadas e preceitos legais.

5. DAS OBRIGAÇÔf,S DO CONTRATADO

Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tribuLária
e trúalhista bem como por todâs as despesas e compromissos assumidos" a qualquer título,
perânte s€us fomecedores ou terceiros ern razão dâ execução do objao conúatado.
Substituir, arcando com as despesas decorÍentes, os materiais ou serviços que apÍesentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes ràs exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somsnte após o recebimento ou
pagamento.
Não transferir a outrem, no todo ou em paÍe, o objeto da cotrtratação, salvo mediante prwia e

expressa autorizaÉo do Confatante.

Sr"ss Fotl.grrg""li: I

ITEM ESPECTFTCAçÃO QTD UND

1 Fogão industrial a gás extra E2, 2 queimadores duplos, GLP 1 UND

2 Liquidificador industrial, capacidade de 6litros, em aço inox. 1 UND

Freezer horizontal, capacidade aproximada de 500 litros, tensão 220V. 3 UND

4 Freezer horizontal, capacidade aproximada de 250 litros, tensão 220V. 3 UND
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Manter, duÍante a vigência do contato ou outros instrumentos hiibeis, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidqq no respectivo
processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforrne o caso, apresentaÍrdo âo

Contratânte os documentos necessários, sernpre que solicitado.
Emiú Nota Fiscal correspond«rte à sede ou filial da empresa que efetivaÍne-nte apÍesentou a

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrugão do referido processo

de conratação direta.
ExecutaÍ todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor tecnica vigente,
enquadrando-se, rigoÍosaÍnente, denno dos preceitos legais' normas e especificações técnicas
correspondentes.

6. DOPRAZOEDAVIGENCIA

O prazo mríximo da prestação de serviços da contratação, está abaixo indicado e sení considerado
da errussão da ordan de serviços:
A vigência da presente contsatação será dsterminada: até o final do exercício financeiro,
considerada da data de assinatura do resp€ctivo instrumento de ajuste.

7 DO REÂ.ITISTAMENTO

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustarnento, o Conhatante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecid4 liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apres€ntar memória de cálculo referente ao reajustameÍlto de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.

Nas aÊrições finais, o índice utilizado para reajustê serri obrigatoriamentg o definitivo.
Caso o indice estabelecido para reajustãnento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então err vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O rearjuste poderá ser realiza.lo por apostilarrento.

8. DOPAGAMENTO

O paganento será realizado mediante proc€sso regula e ern observância às normas e

procedimentos adotados pelo Confatante, da seguinte maneira: Para ocoÍrer no prazo de trinta
dias, contados do período de adimplemento.

9. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA f, ECONÔMICO.
FTNANCEIRA
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Os preços conúatados são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contato e mediante solicitação do Conhatado, os preços poderão

sofier reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da vriação verificada no IPCA
IBGE acumulado, tomando-s€ por base o mês de apÍes€ntação da assinatura do contÍato,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequantes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍtir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
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Se necessária a verificação da qualificação tecnica e econômico-financeira do licitante, a relação
dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 67 e 69 da Lei l0.l33l202l.

10. Do cRrrÉRro DE ACETTAÇÃO OO OBlnrO

Executada a pÍesente contratação e observadas âs condiçõ€s de âdimnlemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prams paÍa receber o seu objao pÊlo Contratante obedecerão,
conforme o caso, as disposições dos Art. 140, da Lei l0.l33l202l.

I I. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMf,NTO

Serão designados pelo ConÍaturte repres€ntantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato,
nos teÍmos da norma vigentg especialmeÍrte paa acompanhar e fiscalizar a sua execugâo,
respectivaÍnente, permitida a contratagão de terceiros para assistência e subsidio de informações
pertinentes a essas atribuições.

I2, DAS SANÇÔES ADIVIINISTRATIVAS

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa à seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e 162 da
Lei 14.13312021: a - advertênci4 b - multa de mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de afaso na enfeg4 no inicio ou na execugão do objeto
da contratação; c - multa de l0olo (dez por cento) sobÍe o valor contratado pela inexecução total
ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitagão e impedimento de

contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública etrquÍnto perduraran os motivos
determinantes da punição ou até que seja promoüda sua reabilitação perurte a própria autoridade
que aplicou a penalidade; f- sirnultaneamorte, qualquer da< poulidades cabíveis fundarnentadas
na Lei l4.l33l202l.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicaçjl,o ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento

a que o Conüatado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de lolo (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

Após a aplicação de quaisquer das penalidades prwistas, realizar-se-á comunicaçâo escrita ao

Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidas as penali.l"des de advertârcia e multa de
mora quando Íor o caso, constando o fundamento legal da punição, ilfomtando ainda que o fato
será registrado no cadastro correspondsnte.

13. DA COMPENSAÇÃO FTNANCEIRÂ

Nos casos de eventuais atasos de pagamento nos teÍmos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compeÍsação
financeir4 devida desde a data limite fixada pa"a o pagameÍlto até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encaÍgos moratôrios deüdos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N ,. VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagaÍneÍrto e a do efetivo pagamento;
VP=valordaparcelaaserpag4,el=índicedecompensaçãofinanceir4assimapurado:I:(TX
= 100) + 365, sendo TX = perceÍltual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
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índice estabelecido paÍa a compensaçâo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, ern substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em ügor.

Patos B, 19 agosto de 2026.

THIAGO DE OLIVEIRA
GERENTE D GESTÃO ADMINISTRATIVA

PATOS
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TERMo oB nsFenÊxcm -,lpnovnÇÃo

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRI,SA PARA FORNf,CIMENTO Df,
EeuIpAMENTos DESTINADoS Ao BANCo Df, ALIMENToS e À trxlonoc on
olsTnTnulçÃo DE ALIMENToS (UDAF) A CARGo DA SECRI,TARIA MUNICIPAL
DE DESENvoLvIMENT0 soctAL E IIABITAÇÃo or' p,c,ros/ps.

l. DorERMo onnrpnnÊxcr,l
O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de
precisão adequado s, paÍa a caÍacteização do objeto da contratação pÍetendida, de modo a melhor
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
orgâni?âcional.

2, DAAPROVAÇÃO
Fica o Termo de Referência ern tela aprovado na foÍna como se apresenta.

Termo de Referência aprovado.

O termo de referência e documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as

condições gerais de sua execução. Serve de base paa a elúoração do instrumento convocatório.

Patos - PB, 19 de agosto de 2026
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